V Ciclo de Debates do NETHIS
O SUS como política de Estado: limites e possibilidades
18 de Setembro de 2014

As questões relacionadas às políticas de Estado, tem como fundamental importância o SUS, e nesse momento enfatiza-se o papel do Estado na efetivação do SUS. O NETHIS inova mais uma vez ao promover o ciclo de debates que tem como objetivo debater como o SUS , como política de Estado, se relaciona as políticas de Governo atuais, apontando seus desafios e possibilidades.
Marcos da Silveira Franco (assessor do Conselho Nacional de Secretários Municipais da Saúde (Conasems))

Apontada a dificuldade de compreensão sobre as diferenças entre políticas de Estado e demais políticas/Programas de Governo, uma vez que no Brasil a figura do Chefe de Estado se confunde com o chefe de Governo.
Heidemman: a noção de política de Estado difere um pouco de política pública, pois se limita aos valores consagrados na Constituição.
O SUS pode ser expressado e compreendido como uma política de Estado, política pública interfederativa a ser efetivado através de Políticas Públicas de Governo (Programas). Essas últimas aprovadas pelos Conselhos de Saúde (conselhos municipais, estaduais e Conselho Nacional de Saúde).
A exemplo a Política Nacional de Atenção Básica, Política Nacional de Atenção Hospitalar, Política Nacional de Promoção da Saúde, Política Nacional de Saúde do Trabalhador e Trabalhadora, etc são propostas pelo executivo e aprovadas pelo Conselho Nacional de Saúde, são chamadas de políticas tendo em vista sua amplitude.
Para se compreender a Política de Estado é preciso compreender qual é o Estado? A concepção do Estado Brasileiro se dá de forma explícita pela opção ao Estado do Bem Estar Social (Art. 6, CF e Art. 196, CF).
Abaixo quadro comparativo sobre as concepções de Estado existentes: Estado neoliberal e Estado de Bem-Estar Social:
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Essas concepções de Estado interferem nas definições de políticas do SUS. Entretanto, como o Estado Brasileiro apresenta a concepção de Estado de bem-estar social e como o SUS está expressamente definido como política de Estado, o mesmo não pode ser alterado sem que haja alteração da Constituição Nacional.
No que diz respeito à saúde seu universo inclui a assistência, a promoção e a proteção. A constituição explicita que o sistema privado pode complementar as ações do SUS. Já o sistema suplementar, enaltecido pela mídia de forma geral, ainda que livre à iniciativa privada também está regido pelas normas de Direito Público:
Art. 199. § 1º 
As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio
Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.
Apontando desafios da implementação do SUS:
1) Desde a concepção do SUS, a proposta de uma rede regionalizada e descentralizada pode ser um dos grandes desafios para a implementação do SUS. Ainda quanto as diretrizes do SUS, a implementação do federalismo, da assistência e da democracia participativa também representam importantes desafios.
2) Financiamento por incentivo do governo Federal
· Estimula a responsabilidade sanitária
· Limitado pela disponibilidade orçamentaria
· Dessa forma o recurso federal (incentivos) não corresponde ao montante de recurso municipal disponível em seu município/estado.
A lei 141/2012 elimina os incentivos e apresenta certas condições que o Fundo Nacional (de forma regular e automática) o repasse aos municípios/estados ante as necessidades dos municípios. Essa modalidade não está ainda regulamentada.
Art. 17.  O rateio dos recursos da União vinculados a ações e serviços públicos de saúde e repassados na forma do caput dos arts. 18 e 22 aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios observará as necessidades de saúde da população, as dimensões epidemiológica, demográfica, socioeconômica, espacial e de capacidade de oferta de ações e de serviços de saúde e, ainda, o disposto no art. 35 da Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, de forma a atender os objetivos do inciso II do § 3o do art. 198 da Constituição Federal. 
Art. 18.  Os recursos do Fundo Nacional de Saúde, destinados a despesas com as ações e serviços públicos de saúde, de custeio e capital, a serem executados pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios serão transferidos diretamente aos respectivos fundos de saúde, de forma regular e automática, dispensada a celebração de convênio ou outros instrumentos jurídicos. (grifo nosso)
3) Autarquização
Municipal e Estadual
Atualmente o financiamento das ações regionais estão financiadas pelos municípios, e conforme a CF art. 25 essa responsabilidade e dos Estados.
CF-Art. 25
§ 3º - Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum.

Em muitos casos o agente/gestor estadual/municipal não reconhece a política proveniente de outros grupos políticos (SAMUs, UPAs, etc).


Jairo Bisol - promotor de Saúde do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT) 

Importante destacar os conceitos abstratos que incorporam a compreensão das políticas públicas:
Estado: ideia de organização política calçada do monismo político e jurídico (um só poder e um só direito) Dessa forma a relação entre poder e direito no Estado
Relação entre poder e direito no Estado de Direito
O Estado de Direito e soberania começa a ser construído a partir da concepção de soberania de Hobbes, através de um movimento de unificação e a construção do Estado absoluto.
A noção de soberania estabelece a relação em poder e direito, através da validade normativa do direito. O poder soberano se expressa pelo direito.
Inversão do conceito de soberania, a relação e inversa a que se estabeleceu para se construir o Estado absoluto, o poder e uma expressão da vontade normativa e não mais da vontade do príncipe. Dessa forma o poder deve ser exercido nos  marcos jurídicos constitucionais.
Entretanto a lógica do poder e a simulação, (Richelier), de forma que ainda assim a legalidade serve de máscara para esconder o real poder. Pode ser que o Estado de Direito seja uma farsa, embora não exista nada “menos pior”.
O Estado de direito e uma estrutura que dissimula. Mais ou menos a depender dos países, sociedades periféricas e centrais. Ainda que constitucionalizadas, as políticas de Estado podem ser dissimuladas.
Políticas de Estado não e algo a ser executada pelo Estado, e o próprio Estado. Na medida que o SUS não está plenamente efetivado, o Estado de Direito desenhado pela CF não se encontra efetivado.
A ordem jurídica não deve ser entendida apenas como um sistema só de regras. Há ainda os princípios e suas interpretações. Dworkin (Take righting serius) inclui regras, princípios e políticas públicas que formam as concepções de Estado e ordenamento jurídico. 
O esforço para se efetivar o SUS e muito grande; verifica-se nos últimos 10 anos que o caminho que se avança não e o caminho da ordem de efetivação do SUS em sua concepção da reforma sanitária, e da constituição. A reflexão passa por uma reflexão do Estado brasileiro, onde se verifica a hegemonia da área econômica colocando todos os empecilhos para efetivação da política do SUS. Há mais e mais a implementação de políticas de saúde para pobre, 
Corrupção
Ressaltado o avanço da reforma sanitária de 88, entretanto há de se organizar urgentemente uma nova reforma de Estado, pois não temos um modelo político, tributário, de judiciário que viabilize a efetivação do SUS. Aponta que não temos Estado para viabilizar o SUS.

Debates (Maria Célia Delduque - Coordenadora do Programa de Direito Sanitário (Prodisa) da Fiocruz Brasília)
Alguns pontos elencados pela coordenadora da Mesa:
· Participação Social seu o papel teve um papel fundamental na discussão e construção do SUS, e hoje há uma perda desse protagonismo. 
· Incoerências das políticas de Estado: o mesmo Estado que forma médicos, acredita-se faculdades de medicina não os formam para o Sistema SUS, além dos médicos, os demais profissionais de saúde são formados não para o sistema e sim para o mercado.
· Sus como megaplano de saúde para pobres, como podemos reverter isso, como resgatar um neo-movimento sanitário brasileiro nos dias atuais.
Outros pontos questionados pelos participantes:
· O que seria o SUS possível, aonde se poderia avançar;
· Sub-financiamento do SUS;
· Lei de Responsabilidade fiscal;
· Democracia no manifesto Sergio Arouca, referindo-se não apenas como um processo político e jurídico, a discussão atual sobre o empobrecimento do movimento sanitário 
· Cooperação internacional em saúde como política de Estado
Comentários
· Remobilização da Reforma Sanitária: La salle em “o que é constituição” discute se é o texto de poder normativo escrito ou a real sociedade, e conclui que se o texto escrito não reflete a real sociedade ela pode ser rasgada. Isso conduz a uma análise sobre os processos de instituição do direito e não apenas nas regras de direito existentes. Uma vez que a reforma sanitária conseguiu incluir o Estado de direito há um afrouxamento da participação social pela crença que o Estado de direito iria sim efetivar o SUS; entretanto o Estado de Direito remendado é a máscara do poder econômico. Com a globalização o Estado de Direito perde mais ainda sua utilidade ao poder econômico do mercado. Dessa forma a participação social é fundamental para o resgate dos valores e em prol da efetivação do SUS.
· O contexto histórico da reforma sanitária frente a ditadura, apresentou ao mundo global a questão da saúde universal e saúde como um direito de cidadania, entretanto hoje há uma discussão mundial sobre a cobertura universal e não sistema universal, que tem como interesses e frentes o poder econômico.
· Escola medica brasileira tem uma formatação no modelo alemão, que é absolutamente organicista e biológico, o que permanece na concepção brasileira atual. O que se propõe no SUS é a formação dos profissionais de saúde de forma mais interdisciplinar ao invés dos compartimentos de suas competências. Esses são os profissionais, em sua maioria, que estão presentes na atenção básica: que não dialogam e não se interessam pela saúde como um direito e um sistema constitucional de saúde. Opções formar esses profissionais em campo, o que não é totalmente viável, pelo custo e os conceitos que esses profissionais absorvem nas suas formações.  
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